[image: image1.png]



RTH

Nº 70067218057 (Nº CNJ: 0407183-25.2015.8.21.7000)

2015/Cível


ação direta de inconstitucionalidade. MUNICÍPIO DE são gabriel. criAção de cargos em comissão. atribuições de funções burocráticas. inconstitucionalidade. reconhecimento.

1. A Constituição Federal impõe, como regra, para acesso a cargos públicos, a submissão à concurso público, sendo admitido, excepcionalmente, o provimento via cargo em comissão, mas apenas para o exercício de funções de chefia, direção e/ou assessoramento em atividades de confiança (art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal). Portanto, é preciso que haja demonstração de que as atribuições dos cargos impugnados exijam responsabilidades de chefia, direção ou assessoramento a justificar o provimento via cargo em comissão. 

2. No que tange ao cargo de Chefe de Departamento Pessoal, mera leitura corrida das atribuições indicadas na descrição sintética e analítica já revela sua natureza eminentemente burocrática. 
3. No que tange ao cargo de Coordenador de Assessoramento Parlamentar, por coordenar os assessores parlamentares, que são detentores de cargos em comissão, os quais prestam assessoria aos Vereadores, é cabível o provimento por cargo em comissão, por não se tratar de atividade exclusivamente técnica, burocrática ou operacional. 

4. A fim de evitar eventual efeito repristinatório indesejado, deve ser igualmente reconhecida a inconstitucionalidade das Leis Municipais de números 3.203/2009, 3.265/2010, 3.267/2010, 3.351/2011, 3.355/2011, 3.479/2013 e 3.484/2013, todas do MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL, uma vez que igualmente previam cargos em comissão em desatenção às mesmas regras constitucionais. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, POR MAIORIA. 

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70067218057 (Nº CNJ: 0407183-25.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SÃO GABRIEL 


	REQUERIDO

	MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos, em parte, os Desembargadores Ricardo Torres Hermann (Relator), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Irineu Mariani, Carlos Roberto Lofego Caníbal, Tasso Caubi Soares Delabary e Ney Wiedemann Neto. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Marco Aurélio Heinz, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Carlos Roberto Lofego Caníbal, Matilde Chabar Maia, André Luiz Planella Villarinho, Alzir Felippe Schmitz, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Marilene Bonzanini, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Almir Porto da Rocha Filho, Ney Wiedemann Neto e Eduardo Uhlein.

Porto Alegre, 23 de abril de 2018.
DES. RICARDO TORRES HERMANN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ricardo Torres Hermann (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade promovida pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do art. 1º e do Anexo I da Lei Municipal nº 3.555, de 11-02-2014, do MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL, em sua redação originária e na que lhe foi conferida pelas Leis Municipais de números 3.575/2014, 3.587/2014, 3.594/2014 e 3.631/2015, todas do MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL, especificamente quanto à criação dos cargos em comissão e suas atribuições, que são 01 Chefe de Departamento Pessoal e 01 Coordenador de Assessoramento Parlamentar; bem como as Leis Municipais de números 3.203/2009, 3.265/2010, 3.267/2010, 3.351/2011, 3.355/2011, 3.479/2013 e 3.484/2013, todas do MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL, especificamente com relação à criação dos cargos em comissão e suas atribuições. 

Alega a inconstitucionalidade dos cargos em comissão criados por tais leis (01 Chefe de Departamento Pessoal e 01 Coordenador de Assessoramento Parlamentar), aduzindo que as atribuições dos cargos não correspondem a funções de direção, chefia ou assessoramento, o que viola o art. 20, “caput” e parágrafo 4º, e o art. 32, “caput”, ambos da Constituição do Estado, além do art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal, aplicáveis aos Municípios do Estado por força do art. 8º, “caput”, da Constituição Estadual. Frisa que o cargo em comissão compreende quatro idéias, a saber, (i) excepcionalidade; (ii) chefia; (iii) confiança; e (iv) livre nomeação e exoneração . Destaca que a criação de cargos em comissão é limitada e que tal limitação decorre da garantia do direito da comunidade ao amplo acesso aos cargos públicos e à estabilidade, ambos essenciais à impessoalidade da administração pública e ao bom seu bom funcionamento. Frisa que, para a adequação constitucional, não basta que o nome deste ou daquele cargo remeta a funções que exijam especial confiança, mas, sim, que as atribuições reflitam esta natureza. Diz que, no caso, com os cargos ora atacados, sob a nomenclatura de chefe e coordenador, foram investidas pessoas em cargos tipicamente burocráticos para os quais é necessário concurso público. Observa que, além de parte do art. 1º e do Anexo I da Lei Municipal nº 3.555, de 11-02-2014, em sua redação originária e na que lhe foi conferida pelas Leis Municipais de números 3.575/2014, 3.587/2014, 3.594/2014 e 3.631/2015, todas do MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL, também são objeto da presente ação as Leis Municipais de números 3.203/2009, 3.265/2010, 3.267/2010, 3.351/2011, 3.355/2011, 3.479/2013 e 3.484/2013, todas do MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL, com relação aos cargos em comissão por elas criados e suas atribuições, para evitar eventual efeito repristinatório indesejado, uma vez que previam cargos em comissão em descompasso com as normas constitucionais que regem a espécie. Pondera que a necessidade de impugnação com essa amplitude decorre de entendimento do Supremo Tribunal Federal, o qual é seguido Tribunal Pleno desta Corte, onde é asseverada a necessidade de impugnação de todo o complexo normativo, advindo daí a necessidade de também se reconhecer a inconstitucionalidade de parte dos cargos em comissão e suas atribuições, criados por tais leis, como forma de obstar que voltem a vigorar com a procedência dos pedidos desta ação. Pede a procedência da ação (fls. 02-10). 

O MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL prestou informações, sustentando que os cargos impugnados estão previstos em lei e atendem às disposições constitucionais, já que prevêem atribuições de direção, chefia e assessoramento. Pugna pela improcedência (fls. 164-183). 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES, notificada, permaneceu inerte (fls. 154, 157 e 187). 

Citado, o PROCURADOR-GERAL DO ESTADO defendeu a manutenção da norma impugnada no ordenamento jurídico, destacando a presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes de Estado (fl. 186). 

Em parecer final, o Procurador-Geral de Justiça reitera pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade (fls. 188-191). 

Vieram-me os autos conclusos para julgamento. 

Registro ter sido observado o disposto nos artigos 931 e 934 do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.
VOTOS

Des. Ricardo Torres Hermann (RELATOR)

A Constituição Federal impõe, como regra, para acesso a cargos públicos, a submissão à concurso público, sendo admitido, excepcionalmente, o provimento via cargo em comissão, mas apenas para o exercício de funções de chefia, direção e/ou assessoramento em atividades de confiança (art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal). 

E, para tanto, não basta que o cargo seja simplesmente designado como de “chefia, direção ou assessoramento”, sendo, pois, necessário, para caracterização das exceções constitucionais, que os cargos efetivamente possuam características especiais e exijam responsabilidades de chefia, direção ou assessoramento, vale dizer, a confiança pessoal no agente para a sua execução. Nesse sentido, tem reiteradamente se manifestado o Supremo Tribunal Federal: 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. CRIAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO SEM CARÁTER DE ASSESSORAMENTO, CHEFIA OU DIREÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULAS 279 E 280/STF. “É inconstitucional a criação de cargos em comissão que não possuem caráter de assessoramento, chefia ou direção e que não demandam relação de confiança entre o servidor nomeado e o seu superior hierárquico” (ADI 3.602, Rel. Min. Joaquim Barbosa). Para dissentir do entendimento firmado pelo Tribunal de origem quanto à natureza jurídica dos cargos, bem como saber se existe subordinação entre o servidor nomeado para a função criada pela lei e seu respectivo superior hierárquico, faz-se necessário analisar as legislação local impugnadas (Leis nºs 1.786/1998, 1.983/2001, 2.203/2005, 2.267/2005, 2.370/2007, 2.609/2009, 2.675/2010 e 2.843/2011) e reexaminar os fatos e provas constantes dos autos, providências que não têm lugar neste momento processual, nos termos das Súmulas 279 e 280/STF. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE 820442 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 28/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-229 DIVULG 20-11-2014 PUBLIC 21-11-2014) (grifos meus)

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. AUSÊNCIA DE CARÁTER DE ASSESSORAMENTO, CHEFIA OU DIREÇÃO. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONFIANÇA ENTRE SERVIDOR NOMEADO E SUPERIOR HIERÁRQUICO. INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROVÉRSIA ACERCA DA NATUREZA DAS FUNÇÕES EXERCIDAS PELOS OCUPANTES DOS CARGOS EM COMISSÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPRESCINDIBILIDADE DE REINTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL LOCAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 279 E 280 DO STF. AGRAVO IMPROVIDO. I – Esta Corte possui entendimento firmado no sentido de que é inconstitucional a criação de cargos em comissão que não tenham caráter de assessoramento, chefia ou direção e que não demandem relação de confiança entre o servidor nomeado e o seu superior hierárquico. Precedentes. II - Para se chegar à conclusão contrária à adotada pelo Tribunal de origem quanto à natureza das funções exercidas pelos ocupantes dos cargos em comissão, necessário seria o reexame do conjunto fático-probatório constante dos autos, bem como a análise de normas infraconstitucionais locais, o que inviabiliza o extraordinário, a teor das Súmulas 279 e 280 do STF. Precedentes. III – Agravo regimental improvido.
(ARE 753415 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 29/10/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-224 DIVULG 12-11-2013 PUBLIC 13-11-2013) (grifos meus)

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES NÃO INERENTES A NATUREZA DAS FUNÇÕES DE CHEFIA, ASSESSORAMENTO E DIREÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280 DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS. SÚMULAS 282 E 356 DESTA CORTE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 279 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A ofensa a direito local não viabiliza o apelo extremo, consoante enunciado da Súmula 280 do STF. 2. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que inviável a apreciação, em sede de recurso extraordinário, de matéria sobre a qual não se pronunciou o Tribunal de origem, incidindo o óbice das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, verbis: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada” e “O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.” 3. A Súmula 279/STF dispõe, in verbis: “Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário.” 4. O recurso extraordinário não se presta ao exame de questões que demandam revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, adstringindo-se à análise da violação direta da ordem constitucional. 5. In casu, o acórdão recorrido assim assentou: “Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei n.º 360, de 20 de janeiro de 2010 e Lei n.º 11/2000. Município de Tucunduva. Criação de cargos em comissão que não se revestem das características e exigências constitucionais. A faculdade de que dispõe a administração pública de criar cargos de livre nomeação e exoneração deve observar, além do princípio da legalidade, a disposição constitucional que determina a realização de concurso público de provas ou de provas e títulos para a investidura em cargos públicos, reservando-se a possibilidade de contratação pela via comissionada somente a determinadas exceções constitucionais, a fim de garantir o amplo acesso da comunidade aos cargos públicos, corolário que é do princípio da impessoalidade. Afronta aos artigos 8º, 19, caput e inciso I, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade Julgada Procedente. Unânime.” 6. Agravo regimental desprovido.
(ARE 680288 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-159 DIVULG 13-08-2012 PUBLIC 14-08-2012) (grifos meus)

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Direito administrativo. 3. Criação de cargos em comissão por leis municipais. Declaração de inconstitucionalidade pelo TJRS por violação à disposição da Constituição estadual em simetria com a Constituição Federal. 3. É necessário que a legislação demonstre, de forma efetiva, que as atribuições dos cargos a serem criados se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração. Caráter de direção, chefia e assessoramento. Precedentes do STF. 4. Ausência de argumentos suficientes para infirmar a decisão agravada. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(ARE 656666 AgR, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 14/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-045 DIVULG 02-03-2012 PUBLIC 05-03-2012) (grifos meus)
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 37, II E V. CRIAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO. LEI 15.224/2005 DO ESTADO DE GOIÁS. INCONSTITUCIONALIDADE. É inconstitucional a criação de cargos em comissão que não possuem caráter de assessoramento, chefia ou direção e que não demandam relação de confiança entre o servidor nomeado e o seu superior hierárquico, tais como os cargos de Perito Médico-Psiquiátrico, Perito Médico-Clínico, Auditor de Controle Interno, Produtor Jornalístico, Repórter Fotográfico, Perito Psicológico, Enfermeiro e Motorista de Representação. Ofensa ao artigo 37, II e V da Constituição federal. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade dos incisos XI, XII, XIII, XVIII, XIX, XX, XXIV e XXV do art. 16-A da lei 15.224/2005 do Estado de Goiás, bem como do Anexo I da mesma lei, na parte em que cria os cargos em comissão mencionados.
(ADI 3602, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 14/04/2011, DJe-108 DIVULG 06-06-2011 PUBLIC 07-06-2011 EMENT VOL-02538-01 PP-00027 RTJ VOL-00222-01 PP-00083 RIP v. 13, n. 68, 2011, p. 425-427) (grifos meus)
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS 6.600/1998 (ART. 1º, CAPUT E INCISOS I E II), 7.679/2004 E 7.696/2004 E LEI COMPLEMENTAR 57/2003 (ART. 5º), DO ESTADO DA PARAÍBA. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. I - Admissibilidade de aditamento do pedido na ação direta de inconstitucionalidade para declarar inconstitucional norma editada durante o curso da ação. Circunstância em que se constata a alteração da norma impugnada por outra apenas para alterar a denominação de cargos na administração judicial estadual; alteração legislativa que não torna prejudicado o pedido na ação direta. II - Ofende o disposto no art. 37, II, da Constituição Federal norma que cria cargos em comissão cujas atribuições não se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração, que informa a investidura em comissão. Necessidade de demonstração efetiva, pelo legislador estadual, da adequação da norma aos fins pretendidos, de modo a justificar a exceção à regra do concurso público para a investidura em cargo público. Precedentes. Ação julgada procedente.
(ADI 3233, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 10/05/2007, DJe-101 DIVULG 13-09-2007 PUBLIC 14-09-2007 DJ 14-09-2007 PP-00030 EMENT VOL-02289-01 PP-00091 RTJ VOL-00202-02 PP-00553) (grifos meus)
Na mesma linha tem se manifestado esta Corte: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 1º DA LEI N° 6.323 DE 10-01-2013 E ANEXO II. MUNICÍPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL EVIDENCIADO. COORDENADOR DE CONTABILIDADE, ASSESSORES ADMINISTRATIVOS, ASSESSORES ESPECIAIS DA PRESIDÊNCIA, ASSESSORES TÉCNICO POLÍTICO DE GABINETE DO VEREADOR, ASSESSOR PARLAMENTAR DE GABINETE DO PRESIDENTE, ASSESSOR TÉCNICO OPERACIONAL DE INFORMÁTICA, ASSESSORES II, COORDENADOR ADMINISTRATIVO. 1. Os cargos em comissão criados pelo ato normativo impugnado estabelecem atribuições meramente burocráticas e administrativas, não se adequando à normativa constitucional que exige excepcionalidade nesta espécie de provimento. 2. Violação aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4°, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, II e V, da Carta Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063609002, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 06/07/2015) (grifos meus)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ADMINISTRATIVO. ART. 20 DA LEI Nº 2.150/2013 DO MUNICÍPIO DE TERRA DE AREIA. PROVIMENTO EM COMISSÃO DE CARGOS NO EXECUTIVO MUNICIPAL. REQUISITOS LEGAIS PARCIALMENTE VERIFICADOS. O ordenamento constitucional vigente prima pelos valores da liberdade e da igualdade de todos perante à Lei, devendo a Administração Pública pautar-se pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, dentre outros. Para garantia da igualdade, e como corolário do princípio da impessoalidade no acesso a cargos públicos, nosso Constituinte optou pela regra de provimento de cargos públicos mediante concurso público. De forma excepcional, admitiu, porém, a admissão direta mediante provimento em comissão, em situações restritas. Inteligência do art. 37, § 4º, da CF/88, reproduzida no art. 32 da Carta Estadual. A exceção é admitida apenas para as funções de chefia, direção e assessoramento, sendo imperioso que as atribuições correspondentes sejam compatíveis com as referidas denominações. Além disso, é impositivo que reclamem o elemento subjetivo da confiança pessoal da autoridade nomeante sobre a pessoa do contratado, porquanto a referida espécie é de livre nomeação e exoneração. Permitir que a exceção vire regra, e que as atribuições típicas dos cargos de carreira venham a ser exercidas por detentores de cargos em comissão, é violar a Carta Magna e burlar a regra do concurso público, o que não se pode admitir. No caso, as atribuições referentes aos cargos de "Assessor Administrativo" e "Chefe de Setor" não se mostram compatíveis com o provimento em comissão, pois são atividades meramente burocráticas, a teor das atribuições previstas para tais cargos. É irrelevante a nomenclatura dada ao cargo, para efeito de enquadramento da situação na regra ou na exceção. Já as atribuições dadas aos cargos de "Dirigente de Núcleo" e "Diretor de Departamento", consoante a descrição das atribuições a eles inerentes, permitem concluir que são compatíveis com a natureza do provimento escolhido. Logo, o pedido procede apenas em parte. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062775721, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 06/07/2015) (grifos meus)
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROVIMENTO EM COMISSÃO DE CARGOS NO EXECUTIVO MUNICIPAL. ART. 32, CE/89. ART. 37, V, CF/88. PROVIMENTO EXCLUSIVO DOS CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. ART. 16, E ANEXO I, LEIS Nº 675/01 E 1.202/09, DO MUNICÍPIO DE AMARAL... Ver íntegra da ementa FERRADOR. AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES E INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES CONSTITUCIONAIS QUANTO A DETERMINADOS CARGOS. O Estado de Direito apresenta como princípio fundamental o respeito à igualdade, traduzindo, naquilo que diz respeito aos cargos públicos, na sua livre acessibilidade, o que está posto, com todas as letras, no artigo 20, Constituição Estadual de 1989, em simetria com o que dispõe a Constituição Federal e seu artigo 37, II. Por isso, regra é o provimento dos cargos públicos mediante concurso público, abrindo-se exceção apenas nas hipóteses que a Constituição Estadual, artigo 32, declina em caráter numerus clausus, na esteira do que dispõe o artigo 37, V, da Carta Federal. Afigura-se inconstitucional, em parte, a criação de cargos em comissão no art. 28, Lei nº 675/01 e Lei nº 1.202/09, ambas do Município de Amaral Ferrador, sem que correspondam, quanto a determinados casos, a efetivos cargos de direção, chefia ou assessoramento, ou, ainda, em dois casos, ausente a descrição das respectivas atribuições, o que enseja arbitrária geração de cargos não correspondentes aos ditames constitucionais, desvaliosa, de resto, a nomenclatura não correspondente à realidade. (Ação Direta de... Inconstitucionalidade Nº 70060336286, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 01/09/2014) (grifos meus)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DA SERRA. LEI MUNICIPAL N° 734/2012. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. ATIVIDADES TÉCNICO-ADMINISTRATIVAS. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. 1. Cargos em comissão de Dirigente Atendimento e Apoio Escolas, CoordenadorAtendimentos de Farmácia, Coordenador de Frotas e Veículos, Coordenador de Atividades Esportivas e Coordenador Geral Setor de Engenharia, previstos no artigo 1°, da Lei Municipal n° 734, de 24 de fevereiro de 2012, cujas atribuições emolduram unicamente atividades burocráticas e operacionais que devem ser providas por servidores efetivos e recrutados mediante concurso público, segundo os ditames constitucionais. Violação aos preceitos do art. 32 da Carta Estadual e 37, V, da Carta Federal. 2. Evitando descontinuidade administrativa, difere-se a eficácia do julgado para até 180 dias, contados da publicação do acórdão. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70051727626, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 25/11/2013) (grifos meus)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE DEZESSEIS DE NOVEMBRO. CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. INCONSTITUCIONALIDADE. A regra é o provimento de cargos públicos mediante concurso público. Inconstitucionalidade da criação de cargos em comissão para o exercício de atividades técnicas, burocráticas ou operacionais. Cargos em comissão em descompasso com os ditames constitucionais. Malferimento insuperável aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. Efeitos da declaração diferidos. Repercussão social. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. DIFERIMENTO DE NOVENTA DIAS. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70053847430, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 08/07/2013) (grifos meus)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARTE DO ARTIGO 19 DA LEI MUNICIPAL N.º 818, DE 11 DE JUNHO DE 2007, E DE SEU ANEXO I, E DA LEI MUNICIPAL N.º 856, DE 18 DE MARÇO DE 2008, AMBAS DO MUNICÍPIO DE LAJEADO DO BUGRE. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO FORA DAS HIPÓTESES DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. DESCABIMENTO. Inconstitucionalidade de parte do artigo 19 da Lei Municipal n.º 818, de 11 de junho de 2007, e de seu Anexo I, e da Lei Municipal n.º 856, de 18 de março de 2008, e respectivo Anexo, do Município de Lajeado do Bugre, por afronta aos artigos 8º, 19, I, 20, § 4º, e 32, caput, da CE, combinados com os artigos 37 II e V da Constituição Federal, por criar cargos em comissão fora das hipóteses de direção, chefia e assessoramento. DIFERIMENTO DA EFICÁCIA DA DECISÃO PARA NÃO AFETAR GRANDE PARTE DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA MUNICIPAL, EM PREJUÍZO À COLETIVIDADE, FIXANDO-SE O PRAZO DE SEIS MESES A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO PARA O CUMPRIMENTO DA DECISÃO. Como a presente ADIN ataca vários cargos em comissão, de vários setores administrativos do município, com o intuito de não obstaculizar o trabalho do Poder Executivo Municipal, com óbvios reflexos decorrentes, com grande prejuízo à comunidade porque os cargos não poderiam ser providos em comissão e haveria necessidade de abertura de concurso para os respectivos preenchimentos, com visível prejuízo à coletividade do município, difere-se a eficácia da decisão para o cumprimento do acórdão, com prazo fixado em seis meses para tanto a contar da publicação do presente acórdão. Precedente do Órgão Especial do TJRGS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, COM DIFERIMENTO DA EFICÁCIA DA DECISÃO PELO PRAZO DE SEIS MESES, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70052609716, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 18/03/2013) (grifos meus)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.239, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2001, DO MUNICÍPIO DE CONDOR. CARGOS EM COMISSÃO. I - Não é inepta a petição inicial, pois preenche satisfatoriamente os requisitos do artigo 282 do Código de Processo Civil e, por analogia, do artigo 3º da Lei Federal nº 9.868/1999, expondo, de forma clara, o pedido e a causa de pedir. A exordial, de outra parte, foi instruída com os documentos necessários à propositura da ação, em especial, cópia da legislação impugnada e as correspondentes certidões de vigência. II - Padece de inconstitucionalidade parte do art. 23 da Lei nº 1.239/2001 e de seu Anexo I, com as alterações introduzidas pelo art. 2º da Lei nº 1.825/2010 e pelo art. 1º da Lei nº 1.875/2010, todas do Município de Condor, no que se refere ao provimento dos cargos de Chefe de Departamento, Chefe de Serviço, Chefe de Setor, Chefe de Núcleo e Chefe do Serviço de Atividades Diversas sob a forma de Cargos em Comissão, por afronta aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal. As atribuições desses cargos não são de chefia propriamente dita, mas sim possuem cunho burocrático, voltadas a questões administrativas e técnicas, próprias de cargos criados para servidores efetivos. Também não se pode depreender a existência do vínculo de confiança entre a autoridade que nomeia e o agente escolhido para a função, característica essa inerente aos cargos em comissão. Efeitos da declaração diferidos, nos termos do art. 27 da Lei nº 9.868/1999. REJEITARAM A PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INCIAL E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042640342, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 15/08/2011) (grifos meus)

No caso, os cargos impugnados, constantes do art. 1º e do Anexo I da Lei Municipal nº 3.555/2014 e alterações (Leis Municipais de números 3.575/2014, 3.587/2014, 3.594/2014 e 3.631/2015, todas do MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL), são os seguintes com as respectivas atribuições: 

Chefe de Departamento Pessoal

Atribuições:

a) Descrição Sintética: realizar os serviços pertinentes ao setor de pessoal no órgão legislativo;

b) Descrição Analítica:

- Prestar informações sobre matéria de pessoal;

- Operar sistema de folha de pagamento dos servidores, acompanhando a observância das obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias;

- Manter sob sua guarda os documentos atinentes a sua atividade organizados cronologicamente, digitalizando-os posteriormente para uma busca mais rápida;

- Substituir funcionários em situações de emergências e em caráter temporário, mediante designação do presidente;

- Auxiliar nas atividades relativas a eventos e solenidades conforme solicitação e designação superior;

- Executar outras tarefas correlatas;

- Organizar relatórios relativos às atividades, transcrevendo dados estatísticos e emitindo pareceres;

- Executar tarefas afins.
Coordenador de Assessoramento Parlamentar

Atribuições: orientar, supervisionar e gerenciar as atividades dos Assessores Parlamentares no tocante a elaboração de proposições legislativas. 

Na hipótese dos autos, não há demonstração, pela Administração Pública Municipal, de que as atribuições dos cargos impugnados exigem características excepcionais que justificam o provimento via cargo em comissão. 

No que tange ao cargo de Chefe de Departamento Pessoal, tenho que mera leitura corrida das atribuições indicadas na descrição sintética e analítica já revela sua natureza eminentemente burocrática. 

Da mesma forma, no que tange às atribuições definidas para o cargo de Coordenador de Assessoramento Parlamentar, notadamente em razão do caráter genérico ali contido (“orientar, supervisionar e gerenciar as atividades dos assessores parlamentares na elaboração de proposições legislativas). Na verdade, assim como ocorre com relação ao cargo de Chefe de Departamento Pessoal, as atribuições são típicas de servidor do quadro permanente. 

Em suma, para o exercício de ambos os cargos basta a confiança comum exigida de todo e qualquer servidor público, prescindindo-se da confiança efetiva e qualificada que é inerente ao exercício dos cargos em comissão. 

Por oportuno, destaco excerto da fundamentação trazida pelo eminente Procurador-Geral de Justiça (fls. 188-191): 

(...)

Nada obstante, importante salientar que, porque constam na descrição do elenco das atribuições de um determinado cargo os verbos “chefiar” ou “assessorar”, por exemplo, não significa dizer que este deva ser provido pela forma comissionada, visto que é a análise individualizada do conjunto de funções que aquele servidor irá executar que permitirá concluir se são próprias de direção, chefia ou assessoramento, pois coordenar ou assessorar os trabalhos de um setor pode compreender a realização de atividades genuinamente burocráticas e técnicas que não exijam a confiança qualificada da autoridade nomeante. 

Claro que não se olvida que todo o servidor é depositário de confiança, pois a esse são conferidas atividades cujo desempenho poderá melhor influir na própria visão que o cidadão tem de determinado serviço público. Porém, além de tal atributo, o cargo em comissão pressupõe a confiança efetiva e qualificada do nomeante, sobretudo por ser essa classe de servidores públicos responsável pelo efetivo e adequado cumprimento das diretrizes políticas por ele estabelecidas. Logo, sem embargo do argumento de que as atribuições dos cargos tachados perpassam pelas ações de assessorar, chefiar, coordenar ou dirigir, cumpre registrar que nenhum dos cargos em comissão impugnados revela a especial confiança exigida para autorizar o seu provimento pela via comissionada. 

(...). 

Com isso, entendo que o ato normativo impugnado por meio da presente ação direta de inconstitucionalidade ofende ao disposto nos artigos 8º, “caput”, 20, “caput” e § 4º, e 32, “caput”, todos da Constituição Estadual
, além do art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal
, com o que é de rigor a procedência da ação. 

Outrossim, a fim de evitar eventual efeito repristinatório indesejado, deve ser igualmente reconhecida a inconstitucionalidade das Leis Municipais de números 3.203/2009, 3.265/2010, 3.267/2010, 3.351/2011, 3.355/2011, 3.479/2013 e 3.484/2013, todas do MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL, especificamente com relação aos cargos em comissão por ela criados e suas atribuições, uma vez que igualmente previam cargos em comissão em desatenção às mesmas regras constitucionais. 

Nesse sentido: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO FORA DAS HIPÓTESES DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DE ALGUNS CARGOS EM COMISSÃO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE DETERMINADAS NORMAS ANTERIORES PARA EVITAR EFEITO REPRISTINATÓRIO, DECLARAÇÃO QUE NÃO ALCANÇA AS NORMAS QUE FORAM EXPRESSAMENTE REVOGADAS POR LEI ESPECÍFICA, SEM POSSIBILIDADE DE REPRISTINAÇÃO. É parcialmente inconstitucional o artigo 22 da Lei Municipal n.º 1.230, de 14 de abril de 2010, e de seus Anexos, bem como de parte das Leis Municipais n.º 1.336/2011, n.º 1.338/2011 e n.º 1.458/2012, todas do Município de Ubiretama, por criar cargos em comissão fora das hipóteses de direção, chefia e assessoramento, bem como, em alguns cargos, sem a descrição das respectivas atribuições legais, por afronta aos artigos 8º, 19, I, 20, § 4º, e 32, caput, da CE, combinados com os artigos 37 II e V da Constituição Federal, por criar cargos em comissão fora das hipóteses de direção, chefia e assessoramento. Inconstitucionalidade das Leis Municipais n.º 1.198/2010 e n.º 1.209/2010, para evitar que sejam repristinadas em face da procedência parcial da ação, o que inocorre em relação às Leis n.º 957/2008, n.º 1.083/2009 porque estas foram expressamente revogadas pela Lei Municipal nº 1,197 de 01 de fevereiro de 2010, fl. 68 dos autos, cujo teor é somente a revogação das leis 957/2008 e 1.083/2009, não há qualquer possibilidade de que sejam repristinadas por força da presente ação, improcedendo a demanda neste ponto. Precedentes do TJRGS. DIFERIMENTO DA EFICÁCIA DA DECISÃO PARA NÃO AFETAR GRANDE PARTE DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA MUNICIPAL, EM PREJUÍZO À COLETIVIDADE, FIXANDO-SE O PRAZO DE SEIS MESES A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO PARA O CUMPRIMENTO DA DECISÃO. Como a presente ADIN ataca vários cargos em comissão, de vários setores administrativos do município, com o intuito de não obstaculizar o trabalho do Poder Executivo Municipal, com óbvios reflexos decorrentes, com grande prejuízo à comunidade porque os cargos não poderiam ser providos em comissão e haveria necessidade de abertura de concurso para os respectivos preenchimentos, com visível prejuízo à coletividade do município, difere-se a eficácia da decisão para o cumprimento do acórdão, com prazo fixado em seis meses para tanto a contar da publicação do presente acórdão. Precedente do Órgão Especial do TJRGS. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, COM DIFERIMENTO DA EFICÁCIA DA DECISÃO PELO PRAZO DE SEIS MESES, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70054319371, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 24/06/2013)
Isso posto, com fundamento nos artigos 8º, “caput”, 20, “caput” e § 4º, e 32, “caput”, todos da Constituição Estadual, JULGO PROCEDENTE a presente ação para declarar inconstitucionalidade de parte do art. 1º e do Anexo I da Lei Municipal nº 3.555, de 11-02-2014, do MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL, em sua redação originária e na que lhe foi conferida pelas Leis Municipais de números 3.575/2014, 3.587/2014, 3.594/2014 e 3.631/2015, na parte em que cria os cargos em comissão e suas atribuições (01 Chefe de Departamento Pessoal e 01 Coordenador de Assessoramento Parlamentar), bem como para reconhecer inconstitucionalidade das Leis Municipais de números 3.203/2009, 3.265/2010, 3.267/2010, 3.351/2011, 3.355/2011, 3.479/2013 e 3.484/2013, especificamente com relação aos cargos em comissão por ela criados e suas atribuições, a fim de evitar eventual efeito repristinatório. 
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Des.ª Maria Isabel, Vossa Excelência diverge de um cargo?

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Nos termos do artigo 20 da Constituição Estadual,

“A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.”
O artigo 32 da Constituição Estadual dispõe que: 

“Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.”

Cabe, então, apreciar, se os cargos de Coordenador de Assessoramento Parlamentar e Chefe do Departamento de Pessoal da Câmara Municipal afeiçoam-se ao conteúdo de chefia, direção e assessoramento reservado aos cargos em comissão pelo referido artigo da Constituição Estadual.

Para conferir-lhe a natureza de provimento em comissão, não basta a mera nominação do cargo como de Assessor.

No caso, as atribuições são as seguintes:

(I) cargo de Coordenador de Assessoramento Parlamentar: “orientar, supervisionar e gerenciar as atividades dos Assessores Parlamentares no tocante a elaboração de proposições legislativas” (Art. 4º, §1º, da Lei N.º 3.555, de 11 de fevereiro de 2014). 
(II) cargo de Chefe do Departamento de Pessoal: 
“a) Descrição Sintética: realizar os serviços pertinentes ao setor de pessoal no órgão legislativo;

b) Descrição Analítica:

- Prestar informações sobre matéria de pessoal;

- Operar sistema de folha de pagamento dos servidores, acompanhando a observância das obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias;

- Manter sob sua guarda os documentos atinentes a sua atividade organizados cronologicamente, digitalizando-os posteriormente para uma busca mais rápida;

- Substituir funcionários em situações de emergências e em caráter temporário, mediante designação do presidente;

- Auxiliar nas atividades relativas a eventos e solenidades conforme solicitação e designação superior;

- Executar outras tarefas correlatas;

- Organizar relatórios relativos às atividades, transcrevendo dados estatísticos e emitindo pareceres;

- Executar tarefas afins.” (Art. 1º da Lei N.º 3.575, de 15 de abril de 2014). 
De acordo com Adilson Abreu Dallari, “é inconstitucional a lei que criar cargo em comissão para o exercício de funções técnicas, burocráticas ou operacionais, de natureza puramente profissional, fora dos níveis de direção, chefia e assessoramento superior.” 
    

É indispensável que as atribuições de assessoramento correspondam, na definição de Cammarosano, a “assistir, auxiliar outros agentes públicos mais graduados, geralmente como competências decisórias, ou de direção ou chefia a melhor exercerem suas respectivas funções (...) atuam como assessores aqueles cujas atribuições se prestam a viabilizar o exercício, por outros agentes públicos, de suas próprias competências, de sorte que sem referidos coadjuvantes os assistidos não teriam condições de atuar com a eficiência desejada”.
 Em seu entender, "admite-se que a lei declare de livre provimento e exoneração cargos de diretoria, de chefia, de assessoria superior, mas não há razão lógica que justifique serem declarados de livre provimento e exoneração cargos como os de auxiliar administrativo, fiscal de obras, enfermeiro, médico, desenhista, engenheiro, procurador, e outros mais, de cujos titulares nada mais se pode exigir se não o escorreito exercício de suas atribuições, em caráter estritamente profissional, técnico, livres de quaisquer preocupações ou considerações de outra natureza"
.
Regis Fernandes de Oliveira, por sua vez, destaca que “o assessor é o adjunto, o assistente ou participante das funções de outrem (...) sempre deve ser dotado de conhecimento técnico em algum assunto”.
     
Ivan Barbosa Rigolin afirma que "esses cargos em comissão exigem habilidades especiais dos seus ocupantes, que não estão ao dispor de qualquer funcionário (...), pois grande parte da representatividade política da autoridade  nomeadora eles detêm, e precisarão, em maior ou menor grau, representar em seu âmbito aquela autoridade, decidir por ela, monitorar, orientar, organizar, assessorar, como uma longa manus do nomeador"
.

Da leitura das atribuições do cargo de Coordenador de Assessoramento Parlamentar, constata-se que ele se enquadra na atividade de direção, chefia e assessoramento a que alude o art. 37,  inciso V, da  Constituição da República.
É que ele, justamente, vai coordenar os assessores  parlamentares, que são detentores de cargos em comissão, os quais prestam assessoria aos Vereadores. Não se cuida, assim, de atividade exclusivamente técnica, burocrática ou operacional.

Já no tocante ao cargo de Chefe do Departamento de Pessoal, endosso o voto do em. Relator.

Ante o exposto, rogando vênia ao em. Relator, julgo improcedente a ação relativamente ao cargo de coordenador de assessoramento parlamentar. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Realmente aqui acompanho Vossa Excelência, pedindo vênia ao eminente Relator.

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Se o Assessor pode, por que o Coordenador não pode?
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – É um Coordenador de Assessor Parlamentar. Vai acompanhar o Relator? Perfeito.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – No caso, ele é um Coordenador de CCs?

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – É Coordenador de CCs. É o Chefe dos CCs.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Estou acompanhando a divergência. 
DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Com o eminente Relator.

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL – Acompanho a eminente Des.ª Maria Isabel. 

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Eu acompanho o Relator, com a divergência da Desembargadora.
DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO – Acompanho o Relator, eminente Presidente, porque pergunto: onde fica o Assessor Jurídico da Câmara de Vereadores? Não é para isso?
DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Não, esse é outro cargo.
DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Não é jurídico, é Assessor. É o Chefe dos Assessores.

DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO – O cargo em comissão criado não é para controlar as atividades dos CCs e verificar quando eles as extrapolam? Mas isso não é feito pela assessoria jurídica da Câmara de Vereadores ou pelo Procurador-Geral da Câmara ou do Município, que é cargo de provimento efetivo? Não é para controlar a atividade dos CCs do Município na elaboração dos seus projetos de lei e nas leis que são votadas pelas Câmaras de Vereadores? Eu acho uma demasia mesmo criar um Cargo em Comissão para assessorar os comissionados. 
Então eu acompanho o Relator.
DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Acompanho o Relator, com a divergência parcial da Des.ª Maria Isabel. 

DES. IRINEU MARIANI – Eu acompanho o Relator. 

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Acompanho a eminente Des.ª Maria Isabel na divergência parcial. 

DES. BAYARD NEY DE FREITAS BARCELLOS – Acompanho a divergência. 

DES. CARLOS ROBERTO LOFEGO CANÍBAL – Acompanho o eminente Des. Relator, exaltando a necessidade de certa autonomia do corpo burocrático do Estado em relação aos agentes políticos de situação, quanto às questões técnico-burocráticas, como elemento que densifica a tutela do princípio republicano no trato da coisa pública (já que distancia, da ingerência do agente político, situações que demandam habilidades eminentemente técnicas e não comportam influxos de oportunidade política).
DES.ª MATILDE CHABAR MAIA – Eu acompanho a Des.ª Maria Isabel no ponto da divergência que ela fez. 

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – Pedindo vênia ao eminente Relator, parcial a divergência. Eu entendo que a divergência aberta pela eminente Des.ª Maria Isabel procede, já que o cargo de Assessor Parlamentar está previsto no art. 32 da Constituição Estadual e satisfaz seus requisitos. 
Então, pedindo vênia ao eminente Relator, estou acompanhando a eminente Des.ª Maria Isabel. 

DES. ALZIR FELIPPE SCHMITZ – Acompanho a eminente Des.ª Maria Isabel. 

DES.ª ÂNGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO – Com a divergência. 

DES.ª MARILENE BONZANINI – Também com a divergência parcial, Senhor Presidente. 

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Também com a divergência. 

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Com o Relator. 

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Divergência. 

DES. ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO – Peço vênia ao eminente Relator, acompanhando a parcial divergência lançada pela Desembargadora Maria Isabel.
DES. NEY WIEDEMANN NETO – Relator. 

DES. EDUARDO UHLEIN – Com a vênia do eminente Relator, eu vou acompanhar também a divergência em relação a esse cargo de Coordenador de Assessoramento Parlamentar, Senhor Presidente. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70067218057, Comarca de Porto Alegre: "POR MAIORIA, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS, EM PARTE, OS DESEMBARGADORES RICARDO TORRES HERMANN (RELATOR), ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, MARCELO BANDEIRA PEREIRA, NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, IRINEU MARIANI, CARLOS ROBERTO LOFEGO CANÍBAL, TASSO CAUBI SOARES DELABARY E NEY WIEDEMANN NETO."






� Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


(...)





Art. 20. A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 


(...)


§ 4.º Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 12, de 14/12/95) (Vide ADI n.º 1521/STF)


(...)





Art. 32. Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 12, de 14/12/95) (Vide Lei Complementar n.º 10.842/96) (Vide ADI n.º 1521/STF) 


§ 1.º Os cargos em comissão não serão organizados em carreira. 


§ 2.º A lei poderá estabelecer, a par dos gerais, requisitos específicos de escolaridade, habilitação profissional, saúde e outros para investidura em cargos em comissão.





� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:        � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm" \l "art3" �(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)�


(...)


II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;                             � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm" \l "art3" �(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)�


V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm" \l "art3" �(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)�


(...)
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